
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.692.322 - RJ (2017/0176949-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RICK WALLACE RODOLFO SOARES NUNES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : JÚLIA VINHAES TORTIMA KLEIN E OUTRO(S) - RJ095276 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 
E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. CONCURSO PÚBLICO. 
REPROVAÇÃO NO EXAME ANTROPOMÉTRICO. RESERVA DE VAGA. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO QUE DEFERE PARCIALMENTE A 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA DETERMINAR A RESERVA DE 
VAGA EM FAVOR DO AUTOR, PARA POSTERIOR POSSE, SE FOR O 
CASO. CABIMENTO. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, redigida de 
forma clara, não caracteriza ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015. 
2. Consoante jurisprudência sedimentada no STJ, não ocorre julgamento extra 
petita se o Tribunal local decide questão que é reflexo do pedido na exordial. O 
pleito inicial deve ser interpretado em consonância com a pretensão deduzida na 
exordial como um todo, sendo certo que o acolhimento da pretensão extraído da 
interpretação lógico-sistemática da peça inicial não implica julgamento extra 
petita. 
3. Ademais, verifica-se que o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de 
sustentar o julgamento extra petita, demandaria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das 
provas carreadas aos autos, o que é vedado em Recurso Especial, ante o óbice 
da Súmula 7/STJ. 
4. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que o candidato que 
continua no certame por força de decisão judicial precária, mesmo que, ao final, 
aprovado, não tem direito à nomeação, mas à reserva da respectiva vaga, que só 
será ocupada após o trânsito em julgado. 
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 10 de outubro de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.692.322 - RJ (2017/0176949-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RICK WALLACE RODOLFO SOARES NUNES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : JÚLIA VINHAES TORTIMA KLEIN E OUTRO(S) - RJ095276 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio de Janeiro cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO ORDINÁRIA. CONCURSO PÚBLICO. REPROVAÇÃO NO 
EXAME ANTROPOMÉTRICO. TUTELA ANTECIPADA PARA 
DETERMINAR QUE O AUTOR CONTINUE NAS DEMAIS ETAPAS DO 
CERTAME E, EM CASO DE APROVAÇÃO, SEJA ADMITIDO NOS 
QUADROS DA CORPORAÇÃO.

1. Trata-se de agravo legal interposto contra decisão da 
Desembargadora Relatora que deu parcial provimento ao recurso interposto pelo 
réu, Estado do Rio de Janeiro, ora agravado, para revogar em parte a decisão 
atacada e determinar que, em caso de aprovação nas etapas seguintes, seja 
reservada a vaga do autor para posterior posse, se o caso.

2. Deferimento da antecipação de tutela para determinar que o 
autor, reprovado em exame antropométrico, continue as etapas em que foi 
impedido de participar e, se aprovado nas etapas seguintes, seja admitido no 
quadro da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro.

3. Configurados os requisitos da antecipação de tutela, nos termos 
do art. 273 do CPC. Atestado fornecido pelo Ministério do Exército que aponta 
que o autor possui 1,65 cm de altura. Risco de dano irreparável presente na 
possibilidade eliminação do certame. Precedentes desta Corte.

4. Impossibilidade de posse do candidato. A aprovação do 
candidato em concurso público, cuja permanência no certame foi garantia por 
decisão judicial ainda não transitada em julgado, não viabiliza sua posse, mas, tão 
somente, a reserva de vaga. Precedentes do STJ.

5. Recurso desprovido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 100-101, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 141, 489, § 1°, IV, 1.013 e 1.022 do CPC/2015; e 273 do CPC/1973, sob os 
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seguintes argumentos: a) o órgão colegiado proferiu um julgamento omisso ao não analisar 

todas as teses jurídicas e fáticas trazidas nos autos; b) o direito a reserva de vaga para 

posterior posse constitui violação ao princípio da congruência objetiva ou adstrição, já que o 

Agravante, ora Recorrido, não formulou tal pedido em recurso de Agravo de Instrumento; e c) 

o r. Acórdão acabou por vulnerar o disposto no art. 273 do CPC/1973 na medida em que a 

antecipação dos efeitos da tutela pretendida não era apenas participar das demais etapas do 

certame, mas, uma vez aprovado, ser empossado no cargo (fls. 115-128, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 135-139, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.692.322 - RJ (2017/0176949-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.8.2017.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022 

do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 

a lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 

os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

No mérito, melhor sorte não assiste ao insurgente. 

Sobre a alegação de julgamento extra petita, o Tribunal de origem consignou 

(fls. 67-71, e-STJ):

Por outro lado, entendo que a antecipação de tutela tal como 
deferida – para que continue nas demais etapas do certame e, se aprovado, seja 
admitido nos quadros da polícia Militar - não há como ser mantida.

É que diversos julgados no STJ reconhecem que a aprovação do 
candidato em concurso público, cuja permanência no certame foi garantia por 
decisão judicial ainda não transitada em julgado, não viabiliza sua posse, mas, tão 
somente, a reserva de vaga.

Senão, vejamos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
CURSO DE FORMAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR. 
INSCRIÇÃO NEGADA EM RAZÃO DA IDADE SUPERIOR 
À ESTABELECIDA NO EDITAL. PARTICIPAÇÃO POR 
FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL NÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. CANDIDATO SUB-JUDICE. 
SUPERVENIÊNCIA DO JULGAMENTO DEFINITIVO, 
DESFAVORÁVEL AO CANDIDATO. SÚMULA N. 405 DO 
STF. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
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1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o 
entendimento de que o candidato aprovado em Curso de 
Formação, por força de liminar, não possui direito líquido e certo à 
nomeação e à posse, mas à reserva da respectiva vaga até que 
ocorra o trânsito em julgado da decisão que o beneficiou. Nesse 
sentido, dentre outros: AgRg no RMS 30.000/PA, Rel. Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 02/10/2012; AgRg no 
REsp 1221586/MS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 25/03/2011.

2. A participação do candidato no certame, por 
força de decisão precária, que resulta em sua aprovação, não 
induz à aplicação da teoria do fato consumado. Nesse caso, o 
candidato assume o risco da reversibilidade da decisão que lhe foi 
favorável. A respeito, dentre outros: AgRg no REsp 1018824/SE, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 
13/12/2010; MS 12.786/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Terceira Seção, DJe 21/11/2008.

3. No caso, o mandado de segurança, por meio do 
qual o impetrante teve assegurada sua participação no curso de 
formação, foi denegado pela Quinta Turma do STJ, por ocasião do 
julgamento do REsp 1.154.901/MS, em virtude do transcurso do 
prazo de 120 dias para a impetração. Incidência do entendimento 
da Súmula n. 405 do STF.

Precedente: MS 13.304/DF, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Terceira Seção, DJe 05/02/2009.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1214953/MS, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/03/2013, DJe 25/03/2013) 

MANDADO DE SEGURANÇA. MILITAR. 
ESTÁGIO DE ADAPTAÇÃO AO OFICIALATO. 
CANDIDATO SUB JUDICE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO 
À NOMEAÇÃO. RESERVA DE VAGA. VIABILIDADE.

Esta e. Corte já tem entendimento pacífico no 
sentido de que é inviável a nomeação de candidato aprovado em 
concurso público, cuja permanência no certame foi garantia por 
decisão judicial ainda não transitada em julgado. Assegura-se tão- 
somente a reserva de vaga até o trânsito em julgado daquela 
decisão. Precedentes.

Segurança concedida parcialmente.
(MS 11.385/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/09/2006, DJ 16/10/2006, p. 
284) 

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
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EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA, DESDE QUE 
PRESENTES O FUMUS BONI IURIS E O PERICULUM IN 
MORA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. PRECEDENTES. 
CAUTELAR IMPROCEDENTE.

I - Consoante entendimento desta Corte, o efeito 
suspensivo a recurso ordinário em mandado de segurança somente 
pode ser concedido excepcionalmente, desde de que restem 
configurados os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in 
mora.

II - Na hipótese dos autos, mesmo que possa restar 
caracterizada a ocorrência de eventual periculum in mora, não há 
como se antever a ocorrência do fumus boni iuris, tendo em vista 
que a Eg. Terceira Seção desta Corte firmou entendimento no 
sentido de que o candidato sub judice aprovado e classificado em 
concurso público não tem direito líquido e certo à nomeação, sendo 
garantida somente a reserva da vaga até o trânsito em julgado da 
decisão judicial que lhe garantiu a participação no certame.

III - Não sendo pleiteada a reserva de vaga no 
recurso ordinário e tampouco na presente medida, é inviável a 
concessão da cautelar neste sentido sob pena de se constituir 
decisão extra petita.

IV - Tendo em vista que na petição originária do 
"writ" não há qualquer pedido relativo à posse, mas apenas à 
participação dos candidatos nas demais etapas do concurso em 
comento, mostra-se impossível a concessão do pedido formulado 
na presente cautelar por transbordar dos limites do pleito 
formulado no mandado de segurança.

V - A Eg. Terceira Seção possui entendimento no 
sentido de afastar a aplicação da "Teoria do Fato Consumado" nas 
hipóteses em que os candidatos tomaram posse sabendo que o 
seus processos judiciais ainda não haviam findado, submetendo-se 
aos riscos da reversibilidade do julgamento. Na hipótese os 
candidatos sequer tomaram posse, mas apenas fizeram o curso de 
formação, motivo pelo qual não há que se falar em fato 
consumado.

VI - Medida cautelar julgada improcedente.
(MC 11.543/BA, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, julgado em 19/04/2007, DJ 04/06/2007, p. 
376)(original sem grifo) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. ARESP. RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO, PELA ORIGEM, DO ART. 542, § 3º, DO CPC. 
AGRAVO COM OBJETIVO DE VIABILIZAR O 
PROCESSAMENTO DA MEDIDA DE IMPUGNAÇÃO. 
EXCEPCIONALIDADE CONDICIONADA À EXISTÊNCIA 
DE DANO DE DIFÍCIL REPARAÇÃO E DE FUMUS BONI 
IURIS. NÃO-CONFIGURAÇÃO.
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1. Trata-se de agravo interposto contra decisão que 
manteve retido o especial protocolado contra acórdão que 
entendeu pela manutenção de liminar em mandado de segurança a 
fim de garantir a participação da parte agravada em etapa de 
processo seletivo (curso de formação).

2. Nas razões de agravo, sustenta a parte 
interessada que encontram-se plenamente caracterizados os 
pressupostos que autorizam o processamento do especial.

3. A parte interessada não conseguiu demonstrar a 
caracterização de perigo na demora provocado pela retenção de 
seu especial, notadamente porque, se a reserva de vaga é levada a 
cabo inclusive para eventuais fins de remuneração da recorrida, 
não é menos verdade que, pela remuneração, a contraparte 
corresponderá com a prestação de serviços, de modo que não há 
efetivamente um dano a ser suportado pela ora agravante.

4. Além disso, o curso de formação já será 
disponibilizado para os demais candidatos aprovados em etapa 
anterior do certame, motivo pelo qual não haverá nenhum 
dispêndio além do que a Petrobrás normalmente teria a esta altura 
dos fatos.

5. Não configurado, ainda, o requisito das chances 
de êxito final do especial, em razão da jurisprudência sumulada 
desta Corte Superior em seu Verbete n. 266.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 56.203/RJ, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 02/10/2012, DJe 11/10/2012) 

Assim, embora não haja pedido específico, considerando ser 
pretensão contida em pedido maior, de cassação da decisão, há de ser reformada 
parcialmente a decisão para em caso de aprovação, seja reservada a vaga do 
autor para posterior posse, se o caso.

Ressalte-se que com a dilação probatória, restando evidenciada a 
veracidade do motivo que ensejou a reprovação do candidato, o julgador poderá, a 
qualquer tempo, revogar a tutela deferida.

Frise-se, por fim, que em havendo pedido de revogação da decisão 
que determinou a nomeação e posse do candidato em caso de aprovação nas 
demais etapas do concurso, o parcial provimento do recurso para revogar em 
parte a decisão atacada e determinar que, em caso de aprovação nas etapas 
seguintes, seja reservada a vaga do autor para posterior posse, se o caso, não 
implica em julgamento extra petita, pois como já dito, este está contido naquele 
pedido, maior.

Vale ressaltar, ainda, tal qual como ocorre nos casos em que a 
parte postula a nomeação e posse e a decisão interlocutória defere tão-somente a 
reserva de vaga, mesmo não havendo pedido específico neste sentido, a decisão 
proferida, em grau de recurso, que reforma o decisum que deferiu a antecipação 
de tutela para a nomeação e posse para que tão-só seja reservada a vaga em 
caso de aprovação nas demais etapas do certame – diga-se, cuja participação do 
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candidato nas demais etapas será dada em razão da decisão judicial antecipatória 
da tutela – tem por base o poder geral de cautela.

A nomeação do cargo pretendido depende da apuração sobre a 
irregularidade do exame médico, cabendo, para garantir o eventual direito do 
candidato, a reserva de vaga, valendo ressaltar a impossibilidade de nomeação de 
candidato por força de decisão precária, nos termos da jurisprudência 
colacionada.

 

A jurisprudência desta Corte Superior entende que o julgamento pelo Tribunal 

de origem não se restringe ao que está expresso no capítulo referente aos pedidos, sendo-lhe 

permitido extrair da interpretação lógico-sistemática da peça inicial que se pretende obter com 

a demanda.

Com razão, a atividade jurisdicional não está adstrita aos limites do pedido e da 

causa de pedir, cabendo ao juiz aplicar o direito à espécie sem sujeição aos fundamentos 

jurídicos deduzidos na petição inicial, por força dos princípios. 

Desse modo, se o julgador se ateve aos limites da causa, delineados pelo autor 

no corpo da inicial, como na espécie, não há falar em decisão citra, ultra ou extra petita. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA.

1. "Não viola os arts. 128 e 460 do CPC a decisão que interpreta 
de forma ampla o pedido formulado pelas partes, pois o pedido é o que se 
pretende com a instauração da demanda e se extrai da interpretação 
lógico-sistemática da petição inicial." (AgRg no REsp 737.069/RJ, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 
24/11/2009).

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS 28.542/AP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 28/09/2011).

PROCESSUAL CIVIL - TRIBUTÁRIO - IPTU - VIOLAÇÃO 
DOS ARTIGOS 128, 264, 458, II, 460 E 535 DO CPC - JULGAMENTO EXTRA 
PETITA - NÃO-OCORRÊNCIA.

1. O acórdão não ultrapassou seu limite de julgamento, pois 
entendeu que, mesmo tendo a lei sido publicada, omitindo a planta e as tabelas do 
IPTU, não resultou completa para o seu fim, qual seja, a apuração do valor venal 
do imóvel.

2. Aplicável ao caso o princípio do jura novit curia, o qual, 
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dados os fatos da causa, cabe ao juiz dizer o direito. Não ocorre julgamento 
extra petita quando o juiz aplica o direito ao caso concreto sob 
fundamentos diversos aos apresentados pela parte.

Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 972.349/MG, Rel. Ministro  HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/03/2008, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO INICIAL. PEDIDO. 
INTERPRETAÇÃO AMPLA. POSSIBILIDADE. 

1. O pedido deve ser extraído da interpretação lógico-sistemática 
da petição inicial, a partir da análise de todo o seu conteúdo. Precedentes. 

2. O pedido deve ser interpretado como manifestação de vontade, 
de forma a tornar efetivo o processo, amplo o acesso à justiça e justa a 
composição da lide. Precedentes. 

3. A decisão que interpreta de forma ampla o pedido formulado 
pelas partes não viola os arts. 128 e 460 do CPC, pois o pedido é o que se 
pretende com a instauração da ação. Precedentes. 

4. Recurso especial provido. (REsp 1049560/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 16/11/2010).

Ademais, verifica-se que o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de 

sustentar o julgamento extra petita, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 

estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o 

que é vedado em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. Sobre o tema: 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 128 E 460 DO CPC. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC/73 quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso. 

2. Na espécie, o tribunal a quo concluiu que não houve 
incompetência da autoridade coatora que denegou o recurso administrativo da 
recorrente, porquanto "reiterou os fundamentos do primeiro pedido". Assentou 
também o julgador ordinário que o débito em questão não é objeto de recurso 
pendente de julgamento e não se encontra com a exigibilidade suspensa, não 
havendo falar em emissão à CPD-EN. 

3. Na verdade, no presente caso, a questão não foi decidida 
conforme objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso 
ao pretendido, de modo que a irresignação traduz-se em inconformação com a 
tese adotada. 
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4. Não ocorre julgamento extra petita quando o juiz aplica o direito 
ao caso concreto com base em fundamentos diversos aos apresentados pela 
parte. 

5. A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da 
função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 873.743/SP, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/08/2016, DJe 23/08/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO NO RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 2º, 128 E 460 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 

Recurso especial em que se alega ofensa aos arts. 2º, 128 e 460 
do Código de Processo Civil. Julgamento extra petita afastado pelo Tribunal a 
quo. É entendimento desta Corte que não ocorre o julgamento extra petita ou ultra 
petita quando o órgão julgador não violou os limites objetivos da pretensão, 
tampouco concedeu providência jurisdicional diversa do pedido formulado na 
inicial, como no caso dos autos, em que o autor buscou a revisão do valor da 
pensão e recebeu o reajuste da pensão por morte com base na Lei Estadual n. 
15.150/2005. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.231.549/SC, Relator Ministro Paulo 
de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 27.03.2014. Revisar o 
entendimento adotado pelas instâncias ordinárias, na moldura delineada pelo 
recorrente, encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ. 

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 495.945/GO, 
Rel. Ministra MARGA TESSLER - JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO 
TRF 4ª REGIÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/3/2015, DJe 9/3/2015).

PROCESSUAL CIVIL - PEDIDO - LIMITES - 
INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA QUE SE FAZ NECESSÁRIA.

1. "Não viola os arts. 128, 293 e 460 do CPC o acórdão que 
interpreta de forma ampla o pedido formulado na petição inicial, pois o pedido é o 
que se pretende com a instauração da demanda e extrai-se da interpretação 
lógico-sistemática da petição inicial" (AgRg no Ag 567.773/RJ, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/08/2004, DJ 
20/09/2004, p. 192).

2. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1284927/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 15/05/2013).

No que tange à alegada vulneração ao art. 273 do CPC/1973, a Corte de 

origem julgou em consonância com o entendimento deste Tribunal Superior, no sentido de que 

o candidato que continua no certame, por força de decisão judicial precária, mesmo que, ao 

final, aprovado, não tem direito à nomeação, mas à reserva da respectiva vaga, que só será 
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ocupada, após o trânsito em julgado. 

A respeito:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONCURSO 
PÚBLICO. APROVAÇÃO FORA DO NÚMERO DE VAGAS. DIREITO À 
NOMEAÇÃO. INEXISTÊNCIA. CURSO DE FORMAÇÃO. LIMINAR. 
TEORIA DO FATO CONSUMADO. INAPLICABILIDADE.

1. Hipótese em que a Corte de origem assentou nos autos a 
compreensão de que não houve preterição de candidato, em razão deste não ter 
se classificado dentro do número de vagas.

2. O candidato aprovado em Curso de Formação, por força de 
liminar, não possui direito líquido e certo à nomeação e à posse, mas à reserva da 
respectiva vaga até que ocorra o trânsito em julgado da decisão que o beneficiou.  

Precedentes.
3. Não há situação fática consolidada a ser preservada pela 

conclusão do curso de formação, com base em decisão de caráter precário, 
sobretudo se já expirado o prazo de validade do certame. Precedente.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1137920/CE, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS 

DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
TURMA, DJe 14/06/2013).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0176949-8 REsp 1.692.322 / RJ

Números Origem:  00084474320158190067  00617767420158190000  201724500627  617767420158190000  
84474320158190067

PAUTA: 10/10/2017 JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RICK WALLACE RODOLFO SOARES NUNES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : JÚLIA VINHAES TORTIMA KLEIN E OUTRO(S) - RJ095276 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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